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PORTARIA CAPES Nº 33, DE 9 DE MARÇO DE 2020 (RETIFICAÇÃO) 
 
 

Processo nº 23038.001023/2020-61. 
No art. 1º da Portaria CAPES nº 33, de 9 de março de 2020. (Publicada no Diário 

Oficial da União de 13 de março de 2020). Edição 50, Seção 1, Páginas 30 e 31: 
Onde se lê: 
Art. 1º O artigo 5º da Portaria Capes nº 33, de 12 de fevereiro de 2019, passa a 

vigorar com a seguinte alteração: 
"Art. 5º - (...) 
I - alinhamento da proposta ao planejamento estratégico institucional; 
II - previsão da proposta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e no 

processo de avaliação institucional da Comissão Própria de Avaliação (CPA) da Instituição de 
Ensino Superior (IES); 

II - adequação e justificativa da proposta ao desenvolvimento regional ou nacional 
e sua importância econômico-social; 

III - clareza e consistência da proposta, que deve apresentar informações 
detalhadas sobre os objetivos; a coerência entre a área de concentração, linhas de 
pesquisa/atuação e projetos; e a estrutura curricular, disciplinas e referencial bibliográfico; 

IV - clareza dos critérios adotados para seleção de alunos, quantitativo de vagas, 
justificativas para o perfil da formação pretendida e perfil do egresso; 

V - comprovação de que o grupo proponente possui competência e qualificação 
acadêmica, didática, técnica e/ou científica vinculadas ao objetivo da proposta; 

VI - quadro de docentes permanentes que, em número, regime de dedicação ao 
curso e qualificação, permita assegurar a regularidade e a qualidade das atividades de ensino, 
pesquisa e orientação; 

VII- indicação de até cinco produções intelectuais (bibliográfica, artística e/ou 
técnica) de cada docente permanente, criadas nos cinco anos anteriores ao da apresentação 
da proposta, conforme disposição do Documento Orientador da APCN; 

VIII - infraestrutura de ensino e pesquisa adequada para o desenvolvimento das 
atividades previstas, no que se refere a instalações físicas, laboratórios e biblioteca; 

IX - infraestrutura e acesso a equipamentos de informática atualizados, à rede 
mundial de computadores, bases de dados e a fontes de informação multimídia para os 
docentes e discentes; 
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X - infraestrutura adequada em termos de espaço físico, mobiliário e 
equipamento para a boa condução das atividades administrativas do curso. 

§1º Quanto ao inciso I, deve-se detalhar, sem prejuízo das questões sinalizadas 
nos documentos orientadores das áreas, os seguintes aspectos: 

I. Missão; 
II. Visão; 
III. Valor gerado; 
IV. Objetivos; 
V. Iniciativas e metas; 
VI. Análise de ambiente (oportunidades e ameaças); 
VII. Análise de riscos; 
VIII. Política de autoavaliação. 
§2º Quanto aos incisos VIII a X do caput deste artigo, deve-se informar, no que 

couber, a infraestrutura para oferta na modalidade a distância. 
§3º Quando a instituição proponente possuir mais de um campus, deve-se indicar 

onde será sediado e ministrado o programa. (NR) 
§4º As propostas para a modalidade profissional ou para educação a distância 

deverão respeitar os requisitos e características próprias disciplinados na legislação específica. 
(NR)" 

Leia-se: 
Art. 1º O artigo 5º da Portaria Capes nº 33, de 12 de fevereiro de 2019, passa a 

vigorar com a seguinte alteração: 
Art. 5º - (...) 
I - alinhamento da proposta ao planejamento estratégico institucional; 
II - previsão da proposta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e no 

processo de avaliação institucional da Comissão Própria de Avaliação (CPA) da Instituição de 
Ensino Superior (IES); 

III - adequação e justificativa da proposta ao desenvolvimento regional ou 
nacional e sua importância econômico-social; (NR) 

IV - clareza e consistência da proposta, que deve apresentar informações 
detalhadas sobre os objetivos; a coerência entre a área de concentração, linhas de 
pesquisa/atuação e projetos; e a estrutura curricular, disciplinas e referencial bibliográfico; 
(NR) 

V - clareza dos critérios adotados para seleção de alunos, quantitativo de vagas, 
justificativas para o perfil da formação pretendida e perfil do egresso; (NR) 

VI - comprovação de que o grupo proponente possui competência e qualificação 
acadêmica, didática, técnica e/ou científica vinculadas ao objetivo da proposta; (NR) 

VII - quadro de docentes permanentes que, em número, regime de dedicação ao 
curso e qualificação, permita assegurar a regularidade e a qualidade das atividades de ensino, 
pesquisa e orientação; (NR) 

VIII - indicação de até cinco produções intelectuais (bibliográfica, artística e/ou 
técnica) de cada docente permanente, criadas nos cinco anos anteriores ao da apresentação 
da proposta, conforme disposição do Documento Orientador da APCN; 
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IX - infraestrutura de ensino e pesquisa adequada para o desenvolvimento das 
atividades previstas, no que se refere a instalações físicas, laboratórios e biblioteca; (NR) 

X - infraestrutura e acesso a equipamentos de informática atualizados, à rede 
mundial de computadores, bases de dados e a fontes de informação multimídia para os 
docentes e discentes; (NR) 

XI - infraestrutura adequada em termos de espaço físico, mobiliário e 
equipamento para a boa condução das atividades administrativas do curso. (NR) 

§1º Quanto aos incisos I e II, deve-se detalhar, sem prejuízo das questões 
sinalizadas nos documentos orientadores das áreas, os seguintes aspectos: 

I. Missão; 
II. Visão; 
III. Valor gerado; 
IV. Objetivos; 
V. Iniciativas e metas; 
VI. Análise de ambiente (oportunidades e ameaças); 
VII. Análise de riscos; 
VIII. Política de autoavaliação. 
§2º Quanto aos incisos IX a XI do caput deste artigo, deve-se informar, no que 

couber, a infraestrutura para oferta na modalidade a distância. 
§3º Quando a instituição proponente possuir mais de um campus, deve-se indicar 

onde será sediado e ministrado o programa. (NR) 
§4º As propostas para a modalidade profissional ou para educação a distância deverão 

respeitar os requisitos e características próprias disciplinados na legislação específica. (NR)" 


